
REQUERIMENTO Nº 9, DE 2016 – CI 

 

Requeiro nos termos do art. 58, da Constituição 

Federal do Brasil e do art. 93 do Regimento Interno do Senado 

Federal, a realização de Audiência Pública no âmbito desta 

Comissão de Serviços de Infraestrutura para avaliar as 

recentes alterações nos encargos financeiros das operações 

realizadas com recursos dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento e suas repercussões na política de 

investimentos em infraestrutura e desenvolvimento regional. 

Considerando a motivação da Audiência Pública requerida, 

recomendo a presença dos seguintes convidados: 

 Marcos Costa Holanda, Presidente do Banco do Nordeste 

do Brasil, 

 João Paulo Lima e Silva, Superintendente da SUDENE – 

Superintendencia de Desenvolvimento do Nordeste 

 Jorge Alberto Vieira Studart Gomes, Presidente da 

Federação das Indústrias do Estado do Ceará - FIEC,  

 Marcos Guerra, Presidente da Federação das Indústrias do 

Espírito Santo - FINDES. 

 

JUSTIFICATIVA 

Os Fundos Constitucionais de Financiamento, 

instituídos pela Lei 7.827/1989, têm por objetivo contribuir 

para o desenvolvimento econômico e social das regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, através das instituições financeiras 

federais de caráter regional, mediante a execução de 



programas de financiamento aos setores produtivos, em 

consonância com os respectivos planos regionais de 

desenvolvimento. 

Os fundos constitucionais constituem importantes 

instrumentos de financiamento de investimentos de longo 

prazo e, complementarmente, capital de giro ou custeio de 

empresas dentro de suas áreas de atuação.  

Neste sentido, um dos mais importantes parâmetros 

para a efetividade da política de desenvolvimento regional são 

os seus encargos financeiros. 

No dia 17 de dezembro de 2015, o Conselho 

Monetário Nacional editou a Resolução CMN nº 4.452, 

elevando significativamente as taxas de juros dos citados 

fundos constitucionais. Considerando a taxa de juros real 

praticada nestas operações, estima-se que a elevação tenha 

sido superior a 80%.  

O principal efeito de uma elevação desta monta, é a 

redução da quantidade de projetos de investimentos que 

seriam viáveis nas regiões menos favorecidas do país. Além 

disso, aumenta o risco das instituições financeiras 

responsáveis pela operacionalização dos financiamentos pelo 

aumento do risco das operações decorrente da elevação do 

custo financeiro.  

A Constituição Federal brasileira defende a redução 

das desigualdades sociais e regionais, levando à existência de 

políticas públicas que promovam a diminuição das diferenças 

inter e intrarregionais. Uma mudança desta monta nos 



encargos financeiros incidentes nestas operações coloca em 

risco esta política de redução de desigualdades. Por isso 

precisamos debater as alterações colocadas em prátiva pelo 

CMN. 

No caso particular do FNE, essa diferenciação nas 

taxas de juros torna-se ainda mais relevante em situações de 

grave adversidade climática, como é o atual quadro de 

estiagem prolongada no Nordeste. Para 2016, por exemplo, os 

meteorologistas esperam o quinto ano seguido de seca extrema 

na região. 

Pelas razões aqui expostas, e pela importância desse 

debate, peço apoio dos Srs e Sras Senadores para aprovação 

do presente requerimento. 

Sala da Comissão, 

 

Senador Ricardo Ferraço 

Senador Fernando Bezerra Coelho 

 


